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Este é um breve olhar sobre o papel da
técnica na recepção estética, ilustrado com
exemplos da utilização quotidiana de alguns
dos seus dispositivos.

A relação do homem com a técnica é mar-
cada por mutações ocorridas ao longo dos
tempos, visíveis numa materialidade associ-
ada à ideia de progresso, mas também na
própria definição do papel da técnica, pois
a assunção do seu carácter intersticial é re-
lativamente recente. Toda a experiência hu-
mana passa, necessariamente, pelo campo da
técnica. As suas manifestações são irrever-
síveis e fundadoras de ambiguidades. Em-
bora na cultura ocidental a máquina seja na-
turalmente considerada como símbolo da ac-
tividade técnica, a verdade é que se trata de
um campo complexo que abarca outro tipo
de experiências para além do fabrico de arte-
factos, remontando aos primórdios da exis-
tência humana. A compreensão da sua na-
tureza é indissociável do próprio percurso
da razão e das suas manifestações materi-
ais. Por exemplo, se hoje a ciência e a téc-
nica são dois campos que cada vez mais es-
tão interligados, sendo cada um responsável
pelos progressos do outro – simbiose identi-
ficada através do termo tecnociência – a ver-
dade é que a consolidação da cultura ociden-
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tal passa pela cisão entre o conhecimento ci-
entífico e o saber técnico. Trata-se da separa-
ção entre atheoriae atechnèa que os Gregos
faziam referência.

Com o termotechnèdesignavam-se tanto
as actividades artísticas como as técnicas, no
sentido actual e mais elementar desta dife-
renciação. No que diz respeito à ciência,
Hottois afirma que esta terá sido associada,
nos seus primórdios, a um projecto teórico,
sendo que “etimologicamente o termo teoria
evoca o olhar, contemplação. Mas uma teo-
ria apresenta também a forma de um logos,
de um discurso racional. O projecto teórico
é, portanto, o de um discurso articulado ra-
cionalmente que mira, ou reflecte, a estru-
tura racional do real. O saber é logoteria”.1

Recorde-se, no entanto, que na antiguidade
clássicatechnèe theoriaaproximavam-se no
que diz respeito à escrita e à retórica, na
medida em que são técnicas da linguagem,
integrando-se como dispositivos que deter-
minam a estrutura da vida em sociedade de
cada cultura.

A tensão entre essas duas esferas do saber
repercutiu-se na desvalorização do domínio
técnico, considerado como inferior em rela-
ção ao conhecimento que se ocupava da ver-
dade, do desvelamento do ser. Aliás, o pró-

1 Hottois, Gilbert, 1992 (1990),O Paradigma Bi-
oético, Lisboa, Salamandra, p.3



2 Anabela de Sousa Lopes

prio termo tecnologia – técnica que repousa
num conhecimento científico – é muitas ve-
zes usado como sinónimo de excelência téc-
nica, como forma de refutar o carácter depre-
ciativo em relação a esta área quando conce-
bida exclusivamente como umsaber fazer,
por se tratar de uma perspectiva que a reduz
ao campo da experiência humana que visa a
produção de instrumentos, que tornam a per-
cepção de tudo o que nos rodeia mais rigo-
rosa, rápida e detalhada, e de utensílios que
transformam o que a natureza oferece.

Sublinhe-se que foi precisamente com a
independência performativa de objectos téc-
nicos que se acentuou a ambivalência de ati-
tudes em relação às actividades técnicas. Até
aí, cada objecto técnico era como um novo
membro que melhorava o desempenho glo-
bal, ou uma extensão corporal, ideia preco-
nizada na filosofia aristotélica e central em
McLuhan ao encarar os media como exten-
sões do sistema nervoso do homem. A par-
tir do momento em que o saber técnico pro-
porcionou a emergência de sistemas técnicos
mais complexos, independentes de uma ac-
ção mais directa, essa harmonia foi posta em
causa.2

O século XVIII representa o progresso
elementar em termos de mecanização e o sé-

2 A própria ideia de natureza sofre mutações. Nos
escritos gregos e romanos ela é considerada uma or-
dem perfeita e divina. Platão acreditava que a natu-
reza era ordenada e bonita e Aristóteles acrescentava
que a sua finalidade era servir as necessidades hu-
manas. Até à revolução industrial dominaram duas
concepções: a natureza perspectivada como um fenó-
meno orgânico e como ordem perfeita e divina. Na era
moderna a metáfora é claramente a da natureza como
máquina. Esta metáfora mecanicista consiste na visão
de uma máquina perfeitamente organizada com uma
grande capacidade de manter a estabilidade, mesmo
quando perturbada.

culo seguinte fica marcado pelo poder cien-
tífico ligado à engenharia, a uma relação de
maioridade entre o homem e a técnica. O
século XX abre uma nova etapa, a da auto-
regulação, conceito que alimentou posições
sustentadas pela tecnofobia, ao ser entendido
como fundamento de uma total autonomia
dos sistemas técnicos. Ora, recorrendo às
noções cibernéticas, esse princípio não deve
ser entendido como um fechamento, uma
vez que um sistema aberto comporta a auto-
regulação e a sua homeostasia (ou equilíbrio
dinâmico) é garantida pelo processamento
correcto dos dados externos ao sistema.

Sendo assim, um alto nível de tecnici-
dade tem necessariamente uma certa mar-
gem de indeterminação que faz apelo à par-
ticipação humana. O pensamento actual des-
mente que o automatismo exclua o homem,
posicionando-o numa irresponsabilidade es-
pectadora. O objecto de alta tecnicidade é
uma estrutura aberta e o conjunto desse tipo
de objectos pressupõe o homem como orga-
nizador e intérprete vivo. Com a atribuição
desse papel parece ficar assim salvaguardada
a soberania humana, todavia, não podemos
ignorar que se por um lado existe um sa-
ber técnico imenso e complexo, por outro
lado, no quotidiano, somos em certas situ-
ações agentes postos à margem desse conhe-
cimento.

Na verdade, nas sociedades pré-industriais
a taxa de tecnicidade de cada indivíduo é
mais elevada que nas actuais, nas quais este é
um valor largamente delegado a alguns indi-
víduos muito especializados. É dentro desta
perspectiva que Lyotard lembra que a escola
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ensinava a escrita mas nenhuma instituição
ensina a telegrafia.3

Assim, ainda que o conhecimento pro-
fundo sobre a essência de funcionamento dos
mais variados sistemas técnicos não seja per-
tença de todos, a componente utilitária esti-
mula cada vez mais uma relação íntima com
a técnica. É sobre esta democratização de
acesso aos objectos técnicos que Mumford
afirma, em relação à fotografia, que “o pri-
meiro efeito do processo mecânico foi liber-
tar as pessoas do especialista e restaurar o
estatuto e a função do amador”.4

Mais do que um apaziguamento das fobias
respeitantes à actividade técnica, verificamos
hoje que a descontinuidade entre o homem
e a máquina pensante tende a desfazer-se.
Já não é possível afirmar esta dicotomia e
as tecnologias digitais são responsáveis pela
formação de uma constelação de meios hí-
bridos. A relação entre o homem e os ob-
jectos técnicos já não se centra numa disputa
pela posição de dominação, ela tende muito
mais a ser perspectivada segundo uma visão
de interdependência, de uma interiorização
que neutraliza as velhas ambivalências.

Segundo Baudrillard, “hoje os objectos
tornaram-se quase os actores de um processo
global do qual o homem é simplesmente o
espectador”,5contudo, não podemos ignorar
o progresso técnico que é feito no sentido de
sublinhar o valor do homem, de harmonizar
as suas acções com o funcionamento de ob-
jectos técnicos, enfim, de colocar à sua dis-
posição um saber que permite não só um me-

3 Lyotard, Jean-François, 1990 (1988),O Inu-
mano, Lisboa, Estampa, p.58

4 Mumford, Lewis, 1980 (1952),Arte e Técnica,
Lisboa, Ed.70, p.86

5 Baudrillard, Jean, 1973 (1968),O Sistema dos
Objectos, S.Paulo-Brasil, Perspectiva, p.62

nor dispêndio de esforço na esfera produtiva,
mas também a procura da experiência esté-
tica.

É precisamente um certo desejo de liberta-
ção em relação a processos de criação esté-
tica, considerados de alguma forma restriti-
vos da intervenção dos receptores, que tende
a enquadrar-se nas possibilidades de utiliza-
ção personalizada de diferentes meios, es-
pelhando a procura da experiência pessoal,
num universo em que a primeira linha de
montagem constituiu o prenúncio da produ-
ção em massa e da valorização da uniformi-
dade. Se a produção massificada, resultante
da industrialização, é contrária à produção de
singularidades, logo se accionam estratégias
de enaltecimento donovoe da transgressão à
série.6

A própria comunicação mediatizada pro-
move o valor do sujeito, ainda que muitas ve-
zes isso se traduza pelo estímulo a uma par-
ticipação cujos contornos só aparentemente
se baseiam numa autonomia individual. To-
davia, se é verdade que a selectividade é or-
questrada pelos mecanismos da sociedade de
consumo – que nunca têm em conta as di-
ferenças reais entre as pessoas, nem actuam
sobre elas – também nos parece que a natu-
reza técnica de determinado tipo de objectos
pode estimular e proporcionar experiências
individuais que escapam a uma visão mais
radical sobre a subordinação de cada um de

6 Veja-se como a marca tem uma função pa-
radoxal ou dupla, estabelecendo uma distinção de
um determinado tipo de objecto e simultaneamente
integrando-o no seu respectivo universo. Existe um
efeito de originalidade do produto quando a ele se
atribui uma marca que desempenha um papel idêntico
ao do nome próprio, cujo valor decorre da sua integra-
ção na multiplicidade e não da marca em si mesma.

www.bocc.ubi.pt



4 Anabela de Sousa Lopes

nós a processos sobre os quais não podemos
exercer qualquer espécie de influência.

Como sublinha Barilli, o autor tem o di-
reito de pronunciar-se sobre a sua obra, so-
bre a forma que considera ser a melhor para
a desfrutar, mas o desfrutador tem o direito
de fazer uma experiência própria da obra.7

Muitas das considerações tecidas à volta
do poder dos meios de comunicação social
referem-se à ausência de possibilidades de
escolha e de participação nos seus produtos,
por parte dos destinatários. A postura des-
tes é tradicionalmente considerada passiva,
especialmente em relação à TV. Este efeito
pernicioso, a passividade, está intimamente
ligado à natureza deste meio, cuja sedução
opera no apelo a adoptarmos imagens produ-
zidas tecnicamente, em detrimento das ima-
gens pessoais. Contrariamente, a leitura de
um livro ou a audição de um disco propi-
ciam a construção de imagens, pelo leitor e
pelo ouvinte, ainda que, como sublinha Lu-
cien Goldmann, há sempre duas maneiras de
ler um livro ou de ver um filme, que se tradu-
zem por “uma recepção passiva, que sofre a
mensagem, e uma recepção activa, que pro-
cura no livro ou no filme um convite à refle-
xão”.8

Interactividade e escolha personalizada
são termos que concorrem para anular o con-
ceito de passividade. A própria sociedade
que despersonalizou a comunicação entre
os seus agentes, assume o papel de reden-
tora, ofertando-lhe possibilidades, algumas
vezes mais aparentes do que reais, de inscri-
ção das suas singularidades. Ainda assim,
as potencialidades técnicas de escolha autó-

7 Barilli, Renato, 1994 (1989),Curso de Estética,
Lisboa, Estampa, p.159

8 Goldmann, Lucien, 1976 (1971),A Criação Cul-
tural na Sociedade Moderna, Lisboa, Presença, p.40

noma, sobre a qual repousa a noção de per-
sonalização, não se enquadram exactamente
no campo das diferenças inessenciais imple-
mentadas nos objectos produzidos em série.
Na utilização dos modernos meios tecnoló-
gicos de grande consumo contempla-se uma
manipulação de mecanismos que, ostensiva-
mente, proporcionam uma variedade consi-
derável de alternativas de fruição. É preci-
samente sobre esta tactilidade que se desen-
volve o encantamento na utilização de dife-
rentes meios técnicos. A tecnologia como
forma de intervenção, de escolha, proporci-
ona o sentimento de uma recepção mais pes-
soal.

Se a televisão interactiva é a televisão per-
sonalizada por excelência, o videogravador
constitui ainda um exemplo paradigmático
de subversão em relação a determinações de
programação, neste caso televisiva, às quais
o espectador é alheio. Por um lado, ele
pode servir para passar qualquer gravação
exterior à programação televisiva, por ou-
tro, permite um maior grau de independên-
cia do destinatário em relação às determina-
ções de alinhamento das estações televisivas,
descaracterizando-as temporalmente através
da gravação. Inverte-se assim uma grelha te-
levisiva, estabelecida segundo critérios que
visam efectivar uma relação frutífera entre os
gostos do público e níveis elevados de audi-
ência.

Podemos questionar-nos sobre essas op-
ções, no sentido de saber se são inteiramente
coincidentes com as aspirações dos utiliza-
dores. Desde logo nos deparamos com limi-
tações da mesma natureza das potencialida-
des aludidas. O próprio meio técnico condi-
ciona o tipo de intervenção, o que significa
que não é neutro, ou seja, qualquer manipu-
lação está circunscrita a determinantes téc-
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nicas, ainda que com uma margem conside-
rável de opções de funcionamento. Este é
um aspecto verificável em qualquer área téc-
nica. Referindo-se à área da fotografia, Lyo-
tard afirma: “Resta ao amador a escolha do
tema e das regulações, mas a maneira é a do
fabricante, ou seja, um estado na tecnociên-
cia industrial”.9

A convergência de critérios industriais
com critérios estéticos não anula a atrac-
ção pela recepção que provoca surpresa.
Para ilustrar esta ideia podemos tomar como
exemplo a leitura aleatória de um CD-audio.
Opera-se uma combinação entre o aleatório
que é próprio da expressão artística, no sen-
tido de uma expectativa que a envolve ou
de um efeito estético inesperado, e a téc-
nica, tradicionalmente encarada como esfera
da repetição, da previsibilidade. Esta leitura
aletória pode constituir uma resposta ao de-
sejo de experimentar em privado a expecta-
tiva própria de um concerto ao vivo. Trata-
se de uma forma de delegar aos mecanismos
técnicos uma competência interventiva para
que o ouvinte tenha uma recepção que não
obedece nem à programação editorial, nem
a um alinhamento resultante de uma escolha
pessoal.

Se pensarmos em termos de desconfigura-
ção de um sentido unificante do produto mu-
sical, de imediato parece estabelecer-se uma
estreita relação entre a leitura aleatória e a
denominada música de consumo ou popular,
por ser pouco vocacionada para se apresen-
tar sob uma ordem ou encadeamento de sen-
tido estético. Neste caso, estamos perante
uma realidade que diz claramente respeito
aos concertos de música “não erudita”, so-

9 Lyotard, Jean-François, 1990 (1988),O Inu-
mano, Lisboa, Estampa, p.126

bre os quais não existe um programa a que o
público tem acesso para acompanhar a actu-
ação, desconhecendo o alinhamento definido
pelos executantes.

Todavia, é necessário não confundir o im-
previsto implicado na recepção de uma obra,
seja mediatizada ou ao vivo – e que a cons-
titui como tal cada vez que se dá o encon-
tro entre ela e o desfrutador -, com o acaso
da difusão de trechos musicais. O facto de
se conhecer a sequência musical de um con-
certo, não significa, por si só, que a expecta-
tiva em relação à actuação desvaneça. Esse
é um valor subjacente à qualidade da obra,
associada às características do fruidor en-
quanto sujeito desperto para novas percep-
ções. Então, mesmo que a leitura aleatória
provoque alguma surpresa, se ela opera so-
bre um género musical originariamente des-
provido desse encadeamento de sentido, difi-
cilmente será mais do que um mecanismo de
entretenimento, apesar de criar um efeito de
singularidade baseado no número quase ili-
mitado de variantes de alinhamento, fazendo
de cada audição uma experiência diferente.

Note-se que apesar desta intervenção não
ser determinante na qualidade da recepção,
será abusiva a assunção de que a intervenção
pela técnica pode, por si só, desvalorizar o
produto musical gravado, acima de tudo por-
que se mantém intacta a possibilidade de se
estabelecerem outros processos interpretati-
vos, com outros fruidores.

Quando a sensibilidade deixa de estar des-
perta, devido a uma espécie de habituação
ao estímulo, ficam bloqueadas novas expe-
riências interpretativas. Umberto Eco refere
que “muitas vezes é preciso revirginar a sen-
sibilidade impondo-lhe uma longa quaren-
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tena”.10 Mais tarde, o reencontro com a obra
pode significar uma nova etapa de prazer –
resultante do desaparecimento de antigos há-
bitos de recepção mas também de eventuais
enriquecimentos culturais que despertam ou-
tras sensibilidades – ou não restituir qualquer
emoção, sendo a prova de que a obra está
morta para o novo receptor que entretanto
se constituiu. Trata-se de um príncípio que
pode ser válido em relação à apreciação de
um quadro, ou de um livro, não dizendo uni-
camente, respeito ao campo das novas tec-
nologias da comunicação. O autor pretende
produzir uma obra, formalmente completa,
para ser usufruída de acordo com a sua in-
tenção – como é particularmente visível na
música clássica, cuja forma organizada pede
para ser revivida e interpretada – contudo, na
fase de recepção cada fruidor é detentor de
um conjunto de características, como a cul-
tura e os gostos pessoais, que favorece uma
perspectiva própria da forma originária da
obra, que nunca deixa de ser ela própria.

O valor da criação artística não está em
risco por se efectivar uma participação activa
por parte do fruidor. O facto de alguns ges-
tos simples produzirem alterações não é, em
si, gerador de um artista. Talvez essa acção
evidencie a verdadeira criação. Como refere
Séris, “não chega pressionar um botão que
desencadeia magia. . . na realidade, o criador
nunca foi tão unanimamente celebrado”.11

Proporcionando também uma outra pos-
tura, nomeadamente a do próprio corpo,
retirando-o do esforço, poder-se-á dizer que
o telecomando é uma das materializações do
desejo humano de transferir para os objectos

10 Eco, Umberto, 1989 (1962),Obra Aberta, Lis-
boa, Difel, p.115

11 Séris, Jean-Pierre, 1994, La Technique, Paris,
PUF, p.272

técnicos funções de accionamento que ante-
riormente lhe pertenciam por inteiro. Ao de-
legar as suas extremidades o indivíduo fica
distanciado dos mecanismos que funcionam
sob determinações provenientes de outros
objectos técnicos. No entanto, gera-se um
tipo de fascínio ao ser possível exercer uma
forma de poder na função de controlo. De
acordo com a terminologia de Simondon,12 o
utilizador é, assim, uma espécie de maestro
de uma orquestra composta por indivíduos
técnicos. O encantamento por este prolonga-
mento corporal, que é o telecomando, lem-
bra o mito de Narciso, que se apaixonou pela
sua imagem reflectida na água. McLuhan re-
fere: “O que importa neste mito é o facto
de que os homens logo se tornam fascina-
dos por qualquer extensão de si mesmos em
qualquer material que não seja o deles pró-
prios”.13 No universo televisivo é responsá-
vel pelozapping– vigilância constante sobre
os programas de diferentes canais – e conse-
quentemente por uma alegada forma super-
ficial e fragmentada de recepção de conteú-
dos. Uma desprogramação da grelha não é
substituída por um alinhamento coerente. O
zappingpode relacionar-se com uma menor
necessidade estética, por ser uma acção que
revela uma capacidade mais reduzida para se
fixar a atenção numa unidade de sentido e
não uma simples possibilidade que pode ou
não ser activada.

Decorrente da possibilidade de interven-
ção que o consumidor tem no produto aca-
bado (enquanto objecto físico) e que resulta

12 Simondon, Gilbert, 1989 (1958),Du Mode
d’Existence des Objects Techniques, Paris, Aubier-
Montaigne.

13 Mcluhan, Marshall, 1988 (1964),Os Meios de
Comunicação como Extensões do Homem, S.Paulo,
Cultrix, p.59
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de inovações técnicas como as que foram
apresentadas, é particularmente interessante
perspectivar a relação entre o papel do autor
e o papel do consumidor.

A questão da autoria no campo artístico
é nos dias de hoje valorizada mediante cri-
térios nascidos com a produção em série,
sendo o universo literário paradigmático das
mutações que se operam no estatuto auto-
ral.14

A cópia manuscrita, apesar de ser isso
mesmo, uma cópia, apresentava-se como um
original, na medida em que não existia a pre-
ocupação de assegurar a fidelidade à letra do
texto. Passando de objecto de culto, obra
única, para objecto padronizado e repetido,
o livro assume-se pelo seu valor de troca e
circulação. Decorrente deste novo estatuto,
começou a delinear-se a figura do autor, pre-
cisamente para se consignar o direito à pro-
priedade. O autor é o legítimo proprietário
da obra, apesar de não o ser isoladamente,
uma vez que o editor instaura uma dimen-
são co-autoral, detendo direitos de edição.
Aliás, a função do editor foi-se reforçando
para além da actividade industrial e comer-
cial, desenvolvendo-se no sentido de regular
a actividade artística, ao impor, por exem-
plo, modificações na obra de acordo com o
mercado em vista e neste sentido foi-se as-
sumindo como representante de um público.

Com o desenvolvimento generalizado da
técnica de impressão tornou-se necessário
marcar a origem de uma obra num universo
repleto de objectos reproduzidos e repetidos,
restituir-lhe de alguma forma o seu misté-
rio. O autor e a obra passam a desempenhar
os papéis principais nesse processo. A obra

14 Sobre este assunto ver: Babo, Maria Augusta,
1993,A Escrita do Livro, Lisboa, Vega

passa a ser considerada como portadora de
um sentido proveniente da genialidade abso-
luta do autor, sentido esse que deverá ser vei-
culado para o público e por ele assimilado.

A ideia de que o autor fala através da
sua obra diluiu-se gradualmente15 e desde
o início do século o pensamento ocidental
tem vindo a dar relevo a uma outra concep-
ção sobre a constituição do sujeito, isto é,
pondo em causa o sujeito artístico como fi-
gura plena anterior à obra e considerando-o
alvo de influências muito variadas que se re-
flectem num produto que só ganha sentido na
interacção do sujeito receptor com o objecto
de fruição.

Segundo Jauss, o sujeito da recepção tem
um papel crítico, retendo ou rejeitando as-
pectos artísticos e por vezes é um produtor,
“imitando, ou reinterpretando, de forma po-
lémica, uma obra antecedente”.16 A própria
interpretação tem sempre em fundo um hori-
zonte estético que a condiciona, bem como
as próprias experiências pessoais nessa es-
fera, o que de algum modo propicia o nasci-
mento de uma nova obra, que não tem exis-
tência ou função fora do conjunto de efeitos
que produz sobre os receptores.

Na relação composta pelo autor, a obra e o
público, este não deverá ser considerado um
elemento passivo, que simplesmente reage a
cada mensagem recebida. Se a recepção es-
tética passou a ser alvo de análises mais sis-
temáticas, parece-nos que, actualmente, elas
não poderão ignorar o vísível crescimento do

15 No caso específico da literatura, Mallarmé e Va-
léry são nomes importantes na concepção da natureza
do fenómeno literário como essencialmente linguís-
tica, não sustentando a autoridade do autor sobre a
verdade da obra.

16 Jauss, Hans Robert, 1978,Pour Une Esthétique
de la Réception, Paris, Gallimard, p.12
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espírito individualista, na sua faceta narcí-
sica. Os próprios receptores, de diferentes
manifestações estéticas, reclamam para si o
direito de ocupar um papel destacado. A li-
teratura apresentada na Internet reflecte isso
mesmo. As fugas oferecidas através de dife-
renteslinksconcorrem para a constituição do
leitor como co-autor, que opera numa visível
intertextualidade. Ainda assim, é inevitável
questionarmo-nos sobre as operações inter-
pretativas deste leitor nómada, sabendo que
o autor e/ou o editor decidem sobre a colo-
cação doslinks e aquele escolhe a abertura
de uns e não de outros. Essa intertextuali-
dade oferecida será completada por uma ou-
tra, potencialmente mais rica e alargada, que
faz parte da memória do leitor?

O encontro entre o campo estético e a tec-
nologia resulta, frequentemente, num incita-
mento à participação na obra. Os progres-
sos técnicos são indissociáveis da reivindi-
cação de um estatuto superior por parte de
uma massa anónima, em relação aos indi-
víduos instituídos como criadores. Se as
experiências estéticas do fruidor são abso-
lutamente únicas, no sentido em que qual-
quer experiência é irrepetível, produzindo
necessariamente interpretações particulares,
exige-se também a intervenção física, o ma-
nuseamento de uma materialidade que des-
venda trabalho criativo e que concorre para
a re-produção de sentidos ilimitados. Neste
caso, o sujeito receptor parece aproximar-se
da figura de autor original, quase lhe toma o
lugar.

Apesar de assistirmos às mais variadas
formas de imbricação entre a arte e a téc-
nica, esta última foi concebida, enquanto
práxis, para libertar o homem do esforço fí-
sico, permitindo-lhe ocupar-se de activida-
des ditas mais nobres. À medida que a me-

canização foi sendo introduzida na esfera ar-
tística, verificou-se a inclusão do repetível
nesse campo que é conceptualmente cono-
tado com a unicidade. Parece-nos que a in-
teractividade é considerada frequentemente
como uma resposta há muito pedida pelos
receptores e só possível com a emergência
dos mais modernos sistemas tecnológicos,
quando na verdade sempre foi inerente à re-
lação que se estabelece entre o receptor e de-
terminado conteúdo estético. É um conceito
que transcende a actividade técnica e será um
erro reportá-lo apenas a este campo, consi-
derado redentor do valor do fruidor, da sua
liberdade interpretativa. Aliás, as variáveis
técnicas não são ilimitadas; apesar de inú-
meras são finitas, o que sustenta claramente
a ideia de que, nomeadamente, a tecnologia
digital não é a grande via para a expressão
estética que liberta o receptor de um papel
secundário. A atenção do receptor é aliciada,
desde logo pela utilização de conceitos como
escolha personalizada, participação, interac-
tividade, como se antes lhe fosse interdita
uma intervenção interpretativa própria, esti-
mulando assim a sua vontade de ser promo-
vido à categoria de produtor.

Se a sua visível inclusão, através de ope-
rações realizadas com dispositivos técnicos,
responde a esta necessidade, não representa,
por si só, a verdadeira e única possibilidade
de participação do receptor numa criação es-
tética; para além disso, esta figura será sem-
pre a de um criador, se considerarmos que
é a primeira instância produtora porque é a
razão de ser da produção propriamente dita.
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